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Prefácio

 

Com seu livro 

 

O Processo Antitruste Sancionador

 

, André
Marques Gilberto adentra-se em tema do Direito da Concorrência,
ressaltando, em especial, a atuação do Cade e da Secretaria de Direito
Econômico do Ministério da Justiça – SDE.

Resultado de ampla pesquisa realizada no âmbito do progra-
ma de mestrado junto à Faculdade de Direito da Universidade de São
Paulo, aliada à atividade advocatícia na matéria, a obra traz valiosa
contribuição ao conhecimento de todas as fases do processo adminis-
trativo de apuração de condutas eventualmente lesivas à concorrência.
Além da exposição dos vários pontos deste processo administrativo, o
autor suscita as controvérsias reinantes e fixa seu posicionamento a
respeito.

Inicia sua obra tratando da vertente sancionadora do Direito
Antitruste, delineando o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrên-
cia e apresentando as bases legislativas da matéria. Discorre, em
seguida, sobre os aspectos gerais do processo antitruste sancionador.
Após, direciona-se ao estudo, uma a uma, das fases desse processo
administrativo, com seus diversos itens. Ponto relevante a assinalar
encontra-se na parte dedicada às provas.

Ao tratar da fase decisória, examina, dentre outros aspectos,
o termo de compromisso de cessação, os recursos cabíveis e a exe-
cução das decisões do Cade, apresentando, ao final, notas sobre o
Projeto de Lei nº 3.937/04 e seus possíveis reflexos no processo
antitruste sancionador.

Na introdução de seu livro, o autor, André Marques Gilberto,
bem assinala o aumento da atuação do Cade e da SDE nos últimos dez
anos, crescendo, ainda, o número de decisões, na matéria, levadas à
apreciação do Poder Judiciário.
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A importância do tema, o caráter sistemático da obra, a
clareza da exposição, os posicionamentos fixados pelo autor e os
fartos exemplos oferecidos trazem enriquecimento à bibliografia do
direito público brasileiro, fornecendo precioso material aos profissio-
nais e estudiosos do Direito da Concorrência.

Odete Medauar
Professora Titular da Faculdade de Direito

da Universidade de São Paulo
Professora Visitante da Universidade Paris 1-

Panthéon-Sorbonne



 

Notas do Autor
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A Atividade Antitruste
Sancionadora: Origens, Natureza,

 

Importância e Base Legal





 

1.1. A Vertente Sancionadora do Direito Antitruste

1.1.1. Origens: Poder de Polícia como Pressuposto da Atividade
Sancionadora da Administração Pública

 

A Administração Pública no Brasil é dotada de funções
diversificadas; dentre elas, está a atividade punitiva ou sancionadora,
voltada à verificação e (quando necessário) punição de condutas
ilícitas praticadas pelos administrados.
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 Nessa linha, e segundo Odete
Medauar, para que a Administração Pública possa desenvolver o
vasto conjunto de atividades que lhe é inerente, o ordenamento
jurídico conferiu-lhe uma série de poderes.
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Independentemente das dificuldades atreladas à conceitua-
ção de “poder”,

 

3

 

 no que tange à relação entre Administração e admi-
nistrado, o poder da primeira sobre os últimos ocasiona a imposição de
condutas, ônus, encargos, sanções e restrições ao exercício de direitos
e atividades.
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Dentre os poderes conferidos à Administração Pública, está
o poder de polícia, e nele vem fundamentada a legitimidade para a

 

1

 

Para Odete Medauar, em razão das dificuldades para classificar todas as atividades praticadas
pela Administração Pública, podem-se mencionar as seguintes como as mais frequentes: a) nor-
mativa; b) prestacional; c) limitadora de direitos; d) fiscalizadora; e) organizacional; f) contábil; g)
tributária; h) punitiva/sancionadora; i) econômica; j) social; k) pesquisa; l) especificamente
jurídica; m) planejamento; n) documentação e arquivo; o) cultural; p) educacional; q) controle
interno; r) fomento ou incentivo; e s) materiais (

 

Direito Administrativo Moderno

 

. 10. ed. São
Paulo: RT, 2006. p. 105-106).

 

2

 

Direito Administrativo Moderno

 

… 

 

op. cit.

 

, p. 106.

 

3

 

Calixto Salomão Filho, ao tratar do tema, afirma que alguns conceitos, como o de “poder”,
são de tal forma fundamentais e representativos de uma ciência a ponto de sua definição não ser
tão relevante quanto sua forma de manifestação (

 

Direito Concorrencial – As Estruturas

 

. São Paulo:
Malheiros, 2003. p. 73).
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Cf. Odete Medauar. 

 

Direito Administrativo Moderno

 

… 

 

op. cit.

 

, p. 106.
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atuação administrativa punitivo-sancionadora, notadamente para que
a Administração possa, quando necessário, limitar o exercício de
liberdades e direitos individuais.

Ao se falar sobre poder de polícia, cabe uma advertência
importante: Celso Antônio Bandeira de Mello adverte sobre o cuidado
a ser empregado no uso da expressão “poder de polícia” (que pode
ser ainda lembrada como referência às tristes épocas do “Estado de
Polícia”), e reconhece no mesmo o rol de medidas consubstanciadas
em leis condicionadoras da liberdade e propriedade, bem como os
atos administrativos que visam à produção dessas finalidades.
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Na mesma linha, para Caio Tácito, o conceito tradicional de
poder de polícia deu margem à evolução levando em conta novos
aspectos da sociedade moderna, tal como a ordem econômica; tra-
tando dos Estados Unidos, o autor lembra que desde meados do
século XIX a velocidade do crescimento da economia tornou funda-
mental a presença do Estado no mercado para disciplinar o exercício
de direitos individuais.
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 Além disso, Marcelo Harger pondera que os
processos restritivos de direitos, entendidos como forma de imposição
de gravames ou de supressão de direitos dos particulares, muitas
vezes, têm como fundamento o uso, pela Administração Pública, do
poder de polícia, por meio do qual se impõem obrigações de fazer e
não fazer aos administrados.
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Enfim, aspecto natural do poder de polícia é a possibilidade
à Administração Pública de, quando verificar a inobservância de
certas normas pelo administrado, impor penalidades e sanções.
Segundo Hely Lopes Meirelles “

 

… o poder de polícia seria inane e
ineficiente se não fosse coercitivo e não estivesse aparelhado de
sanções para os casos de desobediência à ordem legal da autoridade
competente

 

”

 

.
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5

 

Curso de Direito Administrativo

 

. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 514.

 

6

 

“Princípio da legalidade e poder de polícia”. In: 

 

Revista de Direito

 

, nº 10, Rio de Janeiro:
jul./dez. 2001. v. 5. p. 18.

 

7

 

Princípios Constitucionais do Processo Administrativo

 

. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 70.
Ainda sobre o tema, José dos Santos Carvalho Filho lembra que os processos administrativos com
objetivo punitivo “externos” têm fundamento no poder de polícia geral do qual é investida a
Administração (

 

Processo Administrativo Federal – Comentários à Lei nº 9.784 de 29/1/1999

 

. Rio
de Janeiro: Lumen Juris, 2007. p. 30).

 

8

 

Curso de Direito Administrativo

 

. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 672.




